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SEÇÃO Ui nav;sÃo''

27 SET1995

- DT. 1 O -

MADIH NUTRAM

Vereador

fi24-4.11L	

A
.41.	 I	 vr"..11-1

)0eeez:.

£.4.4..,:as44,9c4t_eziaLepçA.~..

PREDg N TE

Disciplina o sistema de cobrança

do ' IPTU (Imposto Predial

Territorial e Urbano), e dá

outras providências.

ÀS COMISSÕES DE: 26 SET 199	 Oi	 PL
LIDO HOJE

PROJETO DE LEI Pi-0935/i995

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta:

Art. 12 - O sistema de cobrança do IPTU

(Imposto Predial Territorial e Urbano) deverá ser feita através .

de carn'é, onde se fixa que o recebimento de uma parcela só poderá

ocorrer com a parcela anterior paga.

Art. 22 - As despesas com a execução desta

Ir lei correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes,

C6d.0522 Implow.w.n110 0~. 0.~.
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JUSTIFICATIVA

A forma de como é elaborado as laminas

para pagamento parcelado de IPTU acarretam vários transtornos ao

contribuinte.

Um dos maiores transtornos é que nem

sempre chegam as mãos dos interessados, ou quando chegam se

encontram vencidas, principalmente se entregue a locatários dos

imóveis a que se referem.

O custo da execução das 12minas exige

muito mais mão de obra, muito mais material e mais despesas de

remessa.

A data de vencimento das parcelas muda a

cada mês., não ocasionando, deste modo, o hábito de vencimento em

IMV um único dia.

Deste modo, por tratar-se de assunto de

grande interesse social e econamico, solicito de nossos Ilustres

Pares, a .imediata aprovação deste Projeto.

Cód.0522 hihmmono ,,,, logfficodoCUM



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.	 . l•	 •

Papel para informação, rubricado como folha n?	 er:
""	 .n •

-

do processo n°	 935 de 19 9.5 . . aa J 10	 	 1.95 	 	 uo 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em, 02-10-95

P1. 410/93, 510/93, 218/93.

À Com. de Const. o Justiça

03-
LUIZ AREIA	 CARVALHO

Au. Tece. Leg. Chefe - A. T. M.

0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Ver. Dárcio Arru,
Presidente

2

Comisso de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do

'esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç'ão	 de

relatário, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç"ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

a.

Em, -M/69 6
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Recebido na Corntss-ke et

Politica Urb. Metrop.e Meie
Ambiente
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1 

Fofflano dippC:-"---77:
wo 	 3 5- 	 do 19_9'5

,

- _	 - 	 1(1/Z.,---

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio-
nalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando
ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissãofle Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comiss5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

•

REQUEIRO de Vossa ExcelânCia —seja o presente
Projeto de Lei	 encaminhado à Douta Comissão de Constituiçãà e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

•

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, emi,20/4.f/95

ereadork...A.PrtbriTo	 eiro Filho
Presidente da Com. d	 " ica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Vereador Miguel Colasuonno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Por solicitaçã do Sr. 
residente.

CAETiYO DEL, CIOPPO
Che e Ciah.. Presidènela	

.

Reg. 22.27.2	 •• • •	 •	 .
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17 - RELCOM
17-1998/1995

Da mesma forma, a fixaç"ão de normas relativas
notificaç"ão do lançamento efetuado é providência que

compete exclusivamente 'a Administraço, n'ão cabendo ao
Legislativo dispor sobre a matéria, sob pena de invas'ão
deste Poder nas atribuiçes específicas e pr6prias do
Executivo e conseqUente ofensa ao princípio constitucional
da separaço e harmonia entre os Poderes.

D:ian- :A! dol xposto, somos
'''s.,	 Nélr

P:111 Ilegadilde.

Sala da Comiss"ão de Constituiç'ão e

cds/p1935-95

ustiça,0(11(195-

e'
16 - PAR
16-2055/1995

; DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 935/95.

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou
projeto de lei que objetiva dispor sobre as características
do carnê de cobrança do I.P.T.U, que deverá conter
advertência de que o recebimento de uma parcela sá poderá
ocorrer com a parcela anterior paga.

A propositura no deve prosperar, pois dispe
sobre matéria de atribuiço exclusiva da Administraç'ão.

Com	 efeito,	 o	 carnê	 consubstancia	 a
notificaç2io do lançamento do I.P.T.U., promovida pelo Poder
Páblico, na forma da lei. Dessa forma, assim como o
práprio lançamento, tudo que disser respeito ao carnê de
notificaç"ão é providência a cargo da Administraç"ão.

Realmente, no dizer do Cádigo Tributário
Nacional, lançamento é o procedimento administrativo
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da
obrigaç"ão correspondente, determinar a matéria tributável,
calcular o montante do tributo devido, identificar o
sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicaç'ão, da
penalidade cabível (art.142).

Como se vê, o ato do lançamento é um
procedimento administrativo, a .cargo, portanto, do Poder
Executivo.
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MEMORANDO N 2  035/96  ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	 do prác,

15.i irCr ---de-4 9 f.V619São Paulo

Ao nobre Vereador:

111,AD-11141=RM

O P L 935
/45_

' 
de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. 79. do Regimento Interno.

Atenciosamente

(E 6:00 ri .\ 11: 7. M:

1/1 	 /	 ./ et  Ç,.

às--Se-W*Pf-A- NICIP L DE SÃO Mit r
IÁ 	 J5Canr100 . 6 ,S

sb	 e: 259-8388 R 15••

- Capital
.• • •	 r' criador WADIH Minw

riv. AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefie.

A. T. M.
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11 - REC
11-0026/1996

•

EXMO. SR. DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

O Vereádor WADIH MUTRAN, vem mui

respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79

"caputn do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 2055/95 da

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE

ao Projeto de Lei n° 935195 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

O parecer n° 2055/95 emitido pela Douta Comissão de

Constituição e Justiça, se pronunciou pela Ilegalidade ao Projeto de Lei n° 935/95,

de minha autoria, argumentando que a propositura esbarra na inicitiva do Executivo.

Como pode-se perceber, a Douta Comissão insiste em

anular as boas idéias que surgem nesta Casa Legislativa, isto porque, o projeto de

lei n° 935, encontra respaldo legal na Lei Orgânica do Município através do artigo

13, inciso III, a seguir transcritos:

C4d.0522 NumwehoWykogM~diaChUIN
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\Fwalha n.o

•

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito,

dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente:

III - Legislar sobre tributos municipais, bem como

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas".

Deste modo, acreditando na extrema importância da

iniciativa, requer-se seja modficada o parecer emitido pela Douta Comissão, como

medida de inteira JUSTIÇA!

miath
WADM MUTRAN

Vereador

Celd.0522 Impr..° no batidos gréfloo 5• Ouse.
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BRENO GmktrÉkM
Ass. Tecn. Legislativó - Che- Chefe Substituto

MARTA rsÁ
Chie de Sed

ELLarEfSeffine"A
o Técpica - Substituto

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

)(Papel para Informactio, rubricado como folha o! 	 À  ) 

do processo n? 	 de 193 V 124

1	

NOEMIA MARIA DA SILVA M A RQUES 1
Assist. Chefia lécnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

A. T. M.

ÀMARIA ISAML
Chefe de 6400 Tts

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÁO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 1 I 	 fls.

Arquivo em  (24-03-57-

O Func.'

À ATM - Sr. Assessor Chefe	 ./ 	 •'
.;

Em atenção ao RDS 13-0045/97, da Liderança do PPB, segue
,i,

o presente expediente para volta a tramitaçao.

A ti:' •
São Paulo, 04 demarço de 1997.

4"	 ,4
__

P ES CORREA

çai Sialsatimato

/("-/

,

0233côa , IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE

sob folha

n-•
0•••••••

juntado 	  nesta data,/	 - documento 	 e papel para informação. rubricado 	

••

• ,

(a) 	  ARjA	
T,OPES CORRRA

	

Cbele de	 d O TéVli	
.5 ub.s!. ntut.o
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11; 041,14-1/4
IH MUTRAN

Vereador.- PPB

Folha n..	 /-23 	 de_proo.

C..2:-29.--5-n- do 19	

Jíifí

00911

REQUERIMENTO 13 R DS
13-0045/1997

REQUERIMENTO 13 R DS
13-0045/1997

g

PRESCENYE

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador ltder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição .dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 21/95, 22/95, 23/95,

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315/95, • 347/95, 367/95, 378/95, 386/95, 414/95,
475/95, 520/95, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95,
641/95, 643/95, 644/95, 650/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,_
742/95, 839/95, 877195, 880/95, 933/95, 934/95, (93	 940/95, .7(9.'
1012/95, 1079/95, 1224/95, .1225/95, 1248/95, 280/95 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95,1422/95, 1423/95,
1424/95.	 p	 _

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

? t

280/95

Atrucula t'	 ente	 ru • • e 	Cr	 7

/ at%

•	 Adiamia

:2)s	 D (.;

O F	 Vir	 -A-

	i, 736/95, 741/95,_	 :[?‘-
i, (93 _ -R- 940/95, .7(,,,,,,,'„91-t?,)

	

280/95 1305/95,	 I- -c `/
'1422/95, 1423/95,

‘)\-.
_

De acordo líder dia bancada:

Ct5D. 0522'

Simmihme..~M~ IN CUSF.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data doeu 	 to(s) rubncado(s)

s°be ferbWR/
1?) 	 01  Ot	 .

4, 4
5 .	 .1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel paca inlocmaçao, cubicado como (olha n a 	 ( 3 ri 0/.95	 	
(a)do processo ri•	de 19 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

07/ az 0-1

BRENO NDELMAN
Assessor Téc. Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em (9 F 3 ---j91 
Arquivado novamente em

C/ )3  Fls. ° O Func° ryii dr:It. Eli ro 
M#J tA GUMPUSKAS

-Docurnentatisto - RF 100.927

COO. 0233



Em 	

(a)

SEGUE. 	 /untado 	 nesta data, 	  documento 	  o papel para inlormação. rubricado 	

sob totha 	 	 '1/1— •

BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg n.n 101 2E3



fi,M1111111111111is:

REQUERIMENTO 13 RDS
13-0632/2001

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do Nobre
Vereador Wadih Mutran:

PLs  nos: .21795:129/9É:;4145IS:7.2-/9-57ceõ/9t 161243/9544/0,
736/95;877I95' MO/95', 933/95', e35/9,5;940/9571012/9*5, L225195, 337/95 e-

:1424/95': e 258/95.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder Interino do PPB

Ce0r; Puticação e
tinção de Anais

DT - 18

1 9 ABR 2001

2;:so\A

Côo. 0561



Ao DT-94 .

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258

Senhora Chefe,

BR E

Ateessor'

) GANDELMAIV

-ec• Leg . Chefe
A T.

.•

• •

.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
N.

.	 .	 .	 .	 .
— 7s---.

	

.	 ..	 •	 .
Papel para iniormaçiSci, rubricado como folha ng 	

do processo n2 . . ".,. ..C, . . ........... de 19 Iri-ro. 423 	 / 15 5( .  1 ::	 ,' . (a) 	

'6..cuit."44

Solicito o desarquivamento dos Projetos de Lei
assinalados.

20/04/2002

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Con farme o solicitado pelo RDS ---‘3 C:1432-/62-0°,

1 . -nsente expediente para volta à tramitação.

T. 94, em ar3.0Y'..0,1-aor

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg n•O 101 2'58

CÓD. 0233
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SEGUE

sob folha

	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

n2  1(6 

Em	 . / .	 	  /... os
INÁCI 4:n '. VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132

(a)



rÇá2(

Câmara Municipal de São Paulo

r,

os° n.Of q3...5  de X /195- CÉ/(sso n.59/- (13.5  de X i195 oç--  (a)

Agente de Ap. Legislativo
RF 11.132

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

frio (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

oiAngela Borc i Andreoni
Subsecretária de	 io Legislativo

SGP-2

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

.0474, 
INÁCI 41, VEIGA

g;

g;



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) fofha de

rt°
infnrmar;ão	 s sob

Em	 t	 I O' _
Ass:

/111

Ass:	 •
t	 IEm

Ar~11.11/,,,,..-Wie~"ur.à.,..“— • •~4.-.40" -moei

A datero,-
r

RJ"' ir,ev:

ii

:	 1
;

,\



min •

D E F

17 "Ek'

eániara AnicOa,

"

Folhe n°	 do • • .

7 	 de20-

111":4'	 0.41
/ - ré-016f

MIRANDO!

4,
 . T.

Agente de • •olo legislátvo

RF 10.913

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n''s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95 198/95 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95 414/95 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95 735/95 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95 935/95 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, l033/97,44/97, 1185/97, 1187/97,
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1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98,'198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/0 1, 206/01, 218/0 1, 220/01, 22 1/0 1 , 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01,478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.
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CAInARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 19 
q5

do processo n.°0 C:135 	 de-20	 / 04 /	 (a)

Assistente Parlamentar
RF 100.742

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

L4ia-d-e-Alrfieidlíteire
SupeNlsora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela ordin Andreoni
SecretáriVde Apoio Legislativo

SGP-2
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

folha de informação
I sob n° 625 	 11 

	I. 	  
José Roberto 1-•erretra

Assistente Parlamentar
RF 100.702



Foki n° 	 c.ic) Pmesso
no ot -oct35 

	 I7 °i' 

JOSá Roberto }-erretra
Assistente Parlamentar

RF 100.702

	 IREQUERIMENTOPRESIDENTÉ	 -J

DEFERIDO
O 3 FEV. 2009

*

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO 13 - RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs res:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95-, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,	 .	 .•	 • • •

•	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64306-:;Ev ')",Í)9
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, - 3507,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993197, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9, 728/98, 729/98, 738/98, Ai
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,

RECEBIDO/7"P::

2009	 \

PROTOCOLO t.X.G1r,t,r,Tnrci
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José Robc_gto Verresta
Assistente arl w-nentas

RF 100.702.

1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99,- 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445199, 483/99, 516199, 527199, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

411	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,

•	
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07 -, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIII MUTRAN
Líder do P.P.
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A SGP-2

Sra.	 Secretária,

Conforme solicitado pelo RD(.3 N.  / 3 -00-3 

segue o presente expediente para volta à tramitação.

°4).
A O Func.°,

-aefte

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.° ° I "(-)1 	 de..2fr °I g 5	 1 4 / 02'  /	

Papel para informação, rubricado como folha ° 	 ‘,25 

(a)

José Robert° 1--erresra..
Istente PacteMenta,

CCID_"21 _ c1,1 111,1./•1 AV,. •	 ASS	 1007°2

06/ ez,..)./ c)7

Ângela Bo(ic.
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 	
--

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702



fL

- •	 •

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras,

( c3/3 10 ck

ANGELA BeÍRIAN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SG1k2
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S ['(a.

Efetuar pesquisa.

Utfl

) NzNizipx.,-;„"

R Vt'rri,-..k:

Pmcurador Legislativo Supervisor
s'mor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prkpia

ft" 106.926
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CÂMARA MUNIMAL DE SÃO PAULO
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Sala das Sessões, em

•

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° 52,1t	 do

Processon°	 /95
Sonia Maria S. FerWra
Re112.0226_,a_

4

REQUERIMENTO "P' 9 07 - RPS
07- 00004/2009

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



Folha n° 013	 uu

Processo n° i2./sh9S
Sonha Maria S. F r ira
Red. 100.996_

r.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 • do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

3 - PL 310 /2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
prov idências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546/2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6 - PL 506 /2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762/2005 . do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009	 17:44:42	 Página 1 de 18



Folha no 02c

Processa d°6/55(QS
9 - PL 755/2003 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 	 I Sonia Maria S. Forre'r

Reg. 100.996
Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outra; providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792/2003 do Vereador ATILTO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

II - PL 610/2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 10,20 e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 . do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379/2004 . do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

16 - PL 378/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEls) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42 --	Página 2 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009-



Folha no og

Processo no 35/O 5
19 - PL 206/2006 • do Vereador CARLOS APOLINAR10 (DEMOCRATAS) 	 Sonia Maria S. F'erkira

Reo. 100.996
Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras prov . ência;.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

• Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e.CurríCulos" no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER-(PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959 /1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.

4) DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001	 Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n°8.130. de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais ,e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807/2003 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ónibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42	 Página 3 de 18quinta-leira. 2 de abril de 2009



2? - PL 393 /2008 , do Vereador ONATO (PT)

Folha n9 ovs	 do

PrOCBSSO	
h5

soni? vigida s. Ferreira

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 42 /2005 . dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214 /20Cl2 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
•no período de 31/03/64 a i 5/08/79.	 ..	 •

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,/

34 - PL 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB).	 .	 .

36 - PI, 421/2004	 Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE.

37 - PL 408/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefeituras, podér de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 . do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) //

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4110 PL 490/2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS ( PT)	 r

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRA NCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 239 /2004 . do Vereador FRANCISCO CIIAGAS (PT)	 ...-

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue corno critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapirang,a, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL	 84 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83/2008 •do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL 82 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

41) Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no
Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56	 PL 31712004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 - PL 555 /2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 do Vereador JOOJ1 HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes fisicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698/2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 12007 . da Vereadora MARA GABRILL1 (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.

INF DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 do Vereador PAULO FRANCE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de H igienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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76 - PL 465/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)- —

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415/2003 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410 /1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
• nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos

atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO-E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636 11999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) r,..

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

10 Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de-06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

77 - PL 214/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478/2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 do.Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

a Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JAR1, que atuam
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONIN110 PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- 1PTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 . do Vereador WADUI MUTRAN (PP)

ak Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de 1PTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
portadores do vírus HIV.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86	 PL 501 /1996 . do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012 /1995 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

ia Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
‘ir empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22/1995 . do Vereador WADIFIMUTRAN (PP)

da Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79(1995 , do Vereador WADM NIIITRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994 , do N'ereador WADIII NIIITRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 , do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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105 - PL 132 /2001 . do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)_

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

--	

!

Folha n° 55	 dol

Processo n° OS
Sonha Maria S. Fliira

'Reg. 100.99698 - PL 598/1994 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE

todas as fitas de vídeos cassetes do

ILEGALIDADE

99 - PL 367/1996 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas río município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 do Vereador WAD1H 1111.1TRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 •do Vereador WADIN MILITRAN (PP)

•Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933 11995 , do Vereador \VADIEI 1•11.1TRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342 /1996 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

111, PL 542 /1994 do Vereador W.41)11-1 MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545 /1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Folha n° 36	 do

Processo n° q5-5fi5
Sonia Maria S. Ferreira
Rea. 100.996	 1,/

112 - PL 446 /1996 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)• LI	 • .)	 •	 • • •	 • • • •~	 • ."	 -•

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 do Vereador WADIII Nlir1- 12..1,N (PP)L.1	 1,l1 .ollt 1

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•..

107 - PL 414 /1995 do Vereador WAD1H MILITRAN (PP)

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 do Vereador WADIH MISTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WADIH N1UTRAN (PP)

.	 .

11, Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

113 - PL 697/1996 do Vereador WADIH AllITRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
AL São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
IV DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/06 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592/1994 do Vereador \VADIEI MlITRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

"
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Folha n 3

117 - PL 643 /1995 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	

1 Processa n°
Sonia Maria S. F rreira

....

100.996

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportiva
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 •do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

117 - PL 643 /1995 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

119 - PL 640/1995 • do N'ereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

12110PL 332 /1996 do Vereador WADIII IHUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 11995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

PL 1312 /1995 do Vereador WAD111 IHUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - P1.	 77 /1999 , do Vereador WADIH NII I TRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 do N'ereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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134 - PL 171 /1997 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)• —	 ,	 _ ---

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

Folha n° 3-3	 do

127 - PL 147/1999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)	 7	 Processo n° q35M
Sonia Maria S. Ferreira

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 	 9eg. 100.996 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de I% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 do Vereador WADIN AllITRAN (PP)

Institui norrnas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

aik Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
IP centrais do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 , do Vereador WAD111 MIITRAN (PP)	 ---------

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

135 - PL 159/2001 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador W.A1)111 NIL I TRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Folha n° , ci	 d

Sonia Maria S. F 'reli-

1•n••• MOMM14.1~4111.à1.14)11M0.441..1.1nMMIWCHIO1,.
Folha n° , ci	 dg

Processon° 357t. _Sonia Maria S. F çreiri_137 - PR 23/1995 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 ..	 Processon° 357t
_

1Reg. 1 00.996_
Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automáVélra—a-crrars ano p-oi--
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403 /2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14.PL 218/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	 ----

Dispõe sobre a proibição de colocação de shribolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador WADIF1 Ml ITR&N (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 , do Vereador WAD111 AR I TRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:43	 Página 15 de 18



Folha n° .40	 do

Proccu.son° q3A:35

I
147 - PL 531 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 Sonia Maria S. rerreira

Req. 100.996
Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Pa lo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503 /1998 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Ale, Município de São Paulo.
11/ DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD114 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - pt, 1337/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o

10 desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

s/

154 - PL 1423/1995 do Vereador WAD111 NIIIITRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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159 - PL	 36 /1996 do N'ereador WA131H MUTRAN (PP)joityyo ,111) n CI CALMI	 AAJI.	 krr,

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha ° 4t

ProceusonG 't5M 1
Sonia Maria S. Ferreiro
222J.20.996i(

157 - PL 541 /1998 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129 /2001 , do Vereador WADIR MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
IFDISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839 /1995 do Vereador WADIH MIITRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 do Vereador WAD1H ItIlLITRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1110 PL 880/1995 . do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 do Vereador WAD11-1 MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83 /1995 do Vereador WAD1 MUTRAN (PP)

Acrescenta	 e 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO  VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83 /2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/0 1 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, 'dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62/1999 do Vereador WAD1H NUITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

leo Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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SAO PAULO

Folha no Z43i	 do 1

Processo n°
Sonia Maria S. F rreira

= Req. 100.995	 .

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

0,1-1 /09
e

Ânge Bordin Andreoni
Secr á a de Apoio Legislativo

SGP-2
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para iPprmação, rubricado como folha n° 44 do processo 935/1995 de

	

07/05/2009 a)	 •4,1$5
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' •

	

"	 40 uni
Ref. Projeto de Lei rr 935/95

Sra
Efetuar pesquisa.

SP. 5? i ‘ 10%
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Marcella Fatia° G i iPagjãU".

Procuradora Legfsiativa
OAB/SP n 111.393,
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 00935/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Decreto n° 50.500, de 16 de março de 2009, que aprova a Consolidação da Legislação
Tributária do Município de São Paulo.

- Lei n° 14.089, de 22 de novembro de 2005, que estabelece normas aplicáveis ao
vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios relacionados ao Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 24.

São Paulo, çde maio de 2010.

Ade

,

l7 rarte IvàÍIN-----
Procuradora Supervisor do Set r de' esq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

éCi o Anchieta- \Aaduto Jacael, 100 Stlio Paulo - 	 CEP 01319-900 fone(11)6824-4000 www.cgmaragsgov.br



Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Proc.-R3-'Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis	 ã
Pesquisa : sosoo	 P.F. 11.2 /

Total de referências :

"MIN

O iluesirÀ

1/1
Título: DECRETO N o 50.500 16/03/2009 (ver documento)

Revogado(a)
Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.

Revogação: Revoga o Decreto n o 49.704/2008.; (ver documento)
Decreto n o 51.357/2010 - Revoga este Decreto. (ver documento)
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F. 11.207

DECRETO N o 50.500, DE 16 DE MARÇO DE 2009
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 10 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a
Consolidação das Leis do Município de São Paulo relativas às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT.
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
no 49.704, de 3 de julho de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE -SÃO PAULO, aos 16 de março de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
SILVIO DIAS, Secretário Municipal de Finanças - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•
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Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 50.500, de 16 de março de 2009

INDICE SISTEMÁTICO Artigos

TITULOU	 — DOS IMPOSTOS

CAPITULO I	 — Imposto Predial
Seção I	 — Incidência 	 	 1° a 6°
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 7° a 10
Seção III	 — Sujeito Passivo 	 	 11 e 12
Seção IV	 — Lançamento 	 	 13 e 14
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 15 a 24

CAPITULO II	 — Imposto Territorial Urbano
Seção I	 — Incidência 	 	 25 a 28
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 29 e 30
Seção III	 — Sujeito Passivo 	 	 31 e 32
Seção IV	 — Lançamento 	 	 33 e 34
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 35 a 41
Seção VI	 — Incentivo Fiscal 	 	 42 a 48

CAPITULO III 	 — Disposições comuns relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano
Seção I	 — Planta Genérica de Valores 	 	 49 a 70
Seção II	 — Inscrição Imobiliária 	 	 71 a 75
Seção III	 — Declaração de Atividades Imobiliárias 	 	 76
Seção IV	 — Infrações e Penalidades 	 	 77 a 79
Seção V	 — Restituição de Tributos Imobiliários 	 	 80
Seção VI	 — Descontos e Isenções

Subseção 1	 — Normas Gerais 	 	 81
Subseção II	 — Parcelamento Irregular de Solo 	 	 82 a 84
Subseção III	 — Enchentes 	 	 85 a 87
Subseção IV — Adaptação de Fachadas 	 	 88 a 92
Subseção V	 — Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do 	 93

Município de São Paulo 	
Subseção VI	 — Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias 	 94

Populares 	
Seção VII	 — Arrecadação 	 	 95 a 98
Seção VIII	 — Disposições Finais 	 	 99 a 105

CAPITULO IV	 — Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de
direitos à sua aquisição

Seção I	 — Incidência 	 	 106 a 110
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 111
Seção III	 — Cálculo do Imposto 	 	 112 a 117
Seção IV	 — Arrecadação 	 	 118 a 125
Seção V	 — Isenção 	 	 126a 128
Seção VI	 — Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos . 	 129 a 131
Seção VII	 — Disposições Gerais 	 	 132 a 136

CAPITULO V	 — Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
Seção I	 — Fato Gerador e Incidência 	 	 137 e 138
Seção II	 — Local da Prestação e Contribuinte 	 	 139 a 142
Seção III	 — Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros 	 143 a 153

Municípios- CPOM 	
Seção IV	 — Base de Cálculo

Subseção 1	 — Disposições Gerais 	 	 154 e 156
Subseção II	 — Regime de Estimativa 	 	 157 a 162
Subseção III	 — Regime Especial 	 	 163

Seção V	 — Aliquotas 	 	 164
Seção VI	 — Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 	 	 165 a 172
Seção VII	 — Lançamento e Recolhimento 	 	 173 a 176

1



,	 N"

Duet
RF,. 1144

les

Seção VIII	 — Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 	 	 177 a 182
Seção IX	 — Livros e Documentos Fiscais 	 	 183 a 189
Seção X	 — Declarações Fiscais 	 	 190 a 192
Seção XI	 — Arrecadação 	 	 193 a 195
Seção XII	 — Infrações e Penalidades 	 	 196 a 204
Seção XIII	 — Descontos 	

Subseção I	 — Fundo Municipal de Inclusão Digital 	 	 205
Subseção II 	 — Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD 	 	 206

Seção XIV	 — Isenções
Subseção I	 — Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 	 	 207
Subseção II	 — Moradia Econômica 	 	 208
Subseção III	 — Habitação de Interesse Social - HIS 	 	 209
Subseção IV — Da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de

2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	

	

Parte I	 - Da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de	 210
2014 no Brasil 	

	

Parte II	 — Dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	 	 211 a 212

	

Parte III	 - Das Disposições Gerais 	 	 213 a 215
Subseção V	 — Profissionais Liberais e Autônomos 	 	 216 a 217

Seção XV	 — Remissões e Anistias Concedidas em 2005 	 	 218 a 223
Seção XVI	 — Disposições Gerais 	 	 224 a 228

CAPITULO VI	 — Incentivos Fiscais relativos aos Tributos Municipais
Seção I	 — Projetos Culturais	 229 a 231
Seção II	 — Recuperação e conservação de imóveis em Área Especial 	 	 232
Seção III	 — Desenvolvimento da área central do Município 	 	 233 a 243
Seção IV	 — Desenvolvimento da Zona Leste do Município 	 	 244 a 252
Seção V	 — Cinemas 	  253 a 258
Seção VI	 — Região adjacente à Estação da Luz 	 	 259 a 267
Seção VII	 — Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 	 	 268 a 275

TITULO II	 — DAS TAXAS

	

CAPITULO I	 — Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
Seção I	 — Incidência e Fato Gerador 	 	 276 a 285
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 286 a 288
Seção III	 — Cálculo 	 	 289 a 296
Seção IV	 — Lançamento 	 	 297
Seção V	 — Inscrição 	 	 298 a 302
Seção VI	 — Arrecadação 	 	 303 a 305
Seção VII	 — Infrações e Penalidades 	 	 306
Seção VIII	 — Isenções 	 	 307
Seção IX	 — Disposições Gerais 	 	 308 a 313

	

CAPITULO II	 — Taxa de Fiscalização de Anúncios
Seção I	 — Incidência e Fato Gerador 	 	 314 a 318
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 319 a 321
Seção III	 — Cálculo 	 	 322
Seção IV	 — Lançamento 	 	 323 a 325
Seção V	 — Arrecadação 	  326 a 328
Seção VI	 — Infrações e Penalidades 	 	 329
Seção VII	 — Isenções 	 	 330 e 331
Seção VIII	 — Disposições Gerais 	 	 332 a 338

	

CAPITULO III	 — Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS

Seção I	 — Incidência 	 	 339 a 341
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 342
Seção III	 — Cálculo da Taxa 	 	 343
Seção IV	 — Lançamento de Ofício 	 	 344
Seção V	 — Arrecadação 	  345 a 348
Seção VI	 — Sanções e Procedimentos 	 	 349 a 360
Seção VII	 — Serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de	 361

resíduos 	
Seção VIII	 — Fator de Correção Social —"Fator K" 	 	 362 a 367
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TITULO III	 — DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
	Seção I	 — Incidência 	 	 368 a 370

	

Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 371

	

Seção III	 — Cálculo e Edital 	 	 372 a 374

	

Seção IV	 — Lançamento 	  375 e 376

	

Seção V	 — Arrecadação 	 	 377 a 381

	

Seção VI	 — Disposições Finais e Isenções 	 	 382 a 384

	

TITULO IV	 — DA COSIP 	  386 a 393

	

TÍTULO V	 — DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 	  394 a 412

	

TITULO VI	 — DO CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL — CAD1N 	  413 a 424

	

TITULO VII	 — DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO, PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL DECORRENTE DE
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E AUTO DE INFRAÇÃO, PROCESSO
DE CONSULTA E DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS,
RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FINANÇAS, E CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

CAPÍTULO I	 — Das Medidas de Fiscalização e Formalização do Crédito Tributário
	Seção I	 — Das Medidas de Fiscalização 	 	 425 a 430

	

Seção II	 — Da Formalização do Crédito Tributário 	 	 431 a 435

	

Seção III	 — Das Incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de
Infração 	 	 436 a 439

CAPÍTULO II	 — Do Processo Administrativo Fiscal

	

Seção I	 — Normas Gerais do Processo
Subseção I	 — Dos Atos e Termos Processuais 	 	 440
Subseção II	 — Da prioridade de tramitação e julgamento 	 	 441 a 443
Subseção III — Dos Prazos 	 	 444
Subseção IV — Da Vista do Processo 	 	 445
Subseção V — Dos Impedimentos 	 	 446
Subseção VI — Das Provas 	 	 447 a 451
Subseção VII — Das Decisões 	 	 452 a 454

	

Seção II	 — Das Disposições Comuns dos Procedimentos de Primeira e Segunda
Instâncias 	 	 455 a 461

	

Seção III	 — Do Procedimento de Primeira Instância 	 	 462 a 465

	

Seção IV	 — Do Procedimento de Segunda Instância
Subseção I	 — Das Disposições Gerais 	 	 466 a 469
Subseção ll	 — Do Recurso Ordinário 	 	 470 a 473
Subseção III — Do Recurso de Revisão 	 	 474
Subseção IV — Do Pedido de Reforma de Decisão 	 	 475

CAPÍTULO III	 Dos órgãos de Julgamento e da Representação Fiscal

	

Seção I	 — Dos Órgãos de Julgamento de Primeira Instância 	 	 476

	

Seção II	 — Do Conselho Municipal de Tributos 	 	 477 a 484

	

Seção III	 — Da Presidência e Vice-Presidência 	 	 485
Seção IV	 — Das Câmaras Reunidas 	 	 486 e 487

	

Seção V	 — Das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares 	 	 488 a 491

	

Seção VI	 — Da Representação Fiscal 	 	 492 e 493
Seção VII	 — Da Secretaria do Conselho 	 	 494
Seção VIII	 — Das Gratificações 	 	 495 e 496

CAPITULO IV	 Da Consulta 	  497 a 502

CAPÍTULO V	 — Dos Demais Processos Administrativos Fiscais 	 	 503 a 505

CAPÍTULO VI	 — Disposições Finais 	 	 506 a 509

	

TÍTULO VIII	 — PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO — PPI 	  510 a 527

	

TITULO IX	 — PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS — PAT 	  528 a 544
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Art. 2.° da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 3.0 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 1.° da Lei n.° 9.195, de
18/12/80, com a redação da
Lei n.° 10.439, de 02/03/88.

F., roce

-j-gs O

R F 1.1,23J;
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TABELAS	 — I A XI
Tabela I	 Fatores de profundidade
Tabela II	 Fatores de esquina
Tabela III	 Fatores diversos
Tabela IV	 Fatores de obsolescência
Tabela V	 Tipos e padrões de construção
Tabela VI	 Valores unitários de metro quadrado de construção para 2009
Tabela VII	 Obras de Pavimentação
Tabela VIII	 Valores da taxa de fiscalização de estabelecimentos
Tabela IX	 Taxa de fiscalização de estabelecimentos
Tabela X	 Valores da taxa de fiscalização de anúncios
Tabela XI	 Valores da taxa de fiscalização de anúncios

Observação	 — LEI N°13.776, DE 10/10/04 — ISENÇÃO DE IPTU.

TÍTULO I

DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I

Imposto Predial

Seção I

Incidência

Art. 1.0 Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a
posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana do Município.

Art. 2.° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que
existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em
pelo menos dois dos incisos seguintes:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

li - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do
imóvel considerado.

Art. 3.° Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão
urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão
urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do
Município:

I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração
Municipal, mesmo que executados irregularmente;

II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação
pertinente;

III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da
legislação pertinente; 
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Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a
agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada com incentivo
fiscal ora instituído.

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar
como crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância
equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do
artigo 43 desta Consolidação.

§ 1°. Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro
de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício
subseqüente.

§ 2°. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado,
e o despacho deverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da
Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 3°. No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2°
deste artigo deverá ser instruído com cópia da respectiva filiação a uma liga ou
federação desportiva estadual.

§ 4°. Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do
Imposto Territorial Urbano não poderão ser aproveitados pelas associações sem finss
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.

Art. 45. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42
os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas
prestados, nos termos do artigo 206 desta Consolidação.

Art. 46. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre
outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo
fiscal, bem como a data e o valor recebido.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA deverá divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo
os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem
como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas
jurídicas doadoras, os nomes e qualificação de seus responsáveis.

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o
beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito.

Art. 48. Não se aplica ao incentivo fiscall instituído nos termos do artigo 42 o disposto
no inciso IV do artigo 415, em relação aos débitos de IPTU das agremiações
desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007.

CAPITULO III

Disposições comuns relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano

Seção I

Planta Genérica de Valores

Art. 49. A apuração do valor venal, para fins de lançamento dos Impostos Predial e
Territorial Urbano, será feita conforme as normas e métodos fixados nos artigos desta
Seção, e as Tabelas I a VI, desta Consolidação.  	 	 	
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Art. 2.° da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

Art. 3.° da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

Art. 4.° da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

Art. 5.° da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

Art. 6.° da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

Art. 50. Os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno serão
determinados em função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou
separadamente:

1— preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário;

II — custos de reprodução;

III — locações correntes;

IV — características da região em que se situa o imóvel;

V — outros dados informativos tecnicamente reconhecidos.

Parágrafo único. Os valores unitários, definidos como valores médios para os locais e
construções, serão atribuídos:

I - a faces de quadras, a quadras ou quarteirões, a logradouros ou a regiões
determinadas, relativamente aos terrenos;

11- a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela
V, relativamente às construções.

Art. 51. Na determinação do valor venal não serão considerados:

I - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel,
para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade;

II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão.

Art. 52. O valor venal do terreno e do excesso de área, definido no inciso Ido artigo 57
desta Consolidação, resultará da multiplicação de sua área total pelo correspondente
valor unitário de metro quadrado de terreno, constante da Listagem de Valores, e pelos
fatores de correção das Tabelas I, 11 e 111, aplicáveis conforme as características do
imóvel.

Parágrafo único. Quando a área total do terreno for representada por número que
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade
imediatamente superior.

Art. 53. O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá:

I - ao da face de quadra da situação do imóvel;

11- no caso de imóvel não construído, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais
frentes, ao do logradouro relativo à frente indicada no título de propriedade ou, na falta
deste, ao do logradouro de maior valor;

III - no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso anterior,
ao do logradouro relativo à sua frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente
principal;

IV - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais
de um logradouro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribuído o maior valor;

V - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de
passagem.

Parágrafo único. Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da
Listagem de Valores, terão seus valores unitários de metro quadrado de terreno
fixados pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 54. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de
profundidade de que trata a Tabela 1, é obtida mediante a divisão da área total pela
testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais frentes, pela soma das testadas,
desprezando-se, no resultado, a fração de metro.

§ 1.0 No caso de terrenos com uma esquina, será adotada:

I - a testada correspondente à frente efetiva ou principal do imóvel, quando construído; 
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II - a testada correspondente à frente indicada no título de propriedade ou, na sua falta,
a correspondente ao maior valor unitário de metro quadrado de terreno, quando não
construído.

§ 2.° Para os terrenos com duas ou mais esquinas, será aplicado o fator de
profundidade igual a 1,0000.

Art. 55. Na avaliação de terrenos de esquina, os fatores da Tabela II serão aplicados
sobre a área máxima de:

I - 900 m2 (novecentos metros quadrados), no caso de uma esquina;

II - 1.800 m2 (um mil e oitocentos metros quadrados), no caso de duas esquinas;

III - 2.700 m2 (dois mil e setecentos metros quadrados), no caso de três esquinas;

IV - 3.600 m2 (três mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos.

Art. 56. Na avaliação de terrenos encravados, terrenos de fundo, terrenos internos e
terrenos nos quais existam prédios em condomínio enquadrados nos tipos 2 e 4, da
Tabela V, serão aplicados os fatores de correção constantes da Tabela III.

Parágrafo único. Excetuados o fator condomínio e a fração ideal correspondente a
cada unidade autônoma, os fatores terreno encravado e terreno de fundo serão
aplicados com a exclusão dos demais fatores de correção previstos para a avaliação
de terrenos.

Art. 57. Para os efeitos do disposto nesta Consolidação, consideram-se:

I — excesso de área ou área de terreno não incorporada, aquela que exceder a 3 (três)
vezes a área ocupada pelas edificações, no caso de imóvel situado na primeira
subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes, na segunda subdivisão da zona urbana, e
10 (dez) vezes, além do perímetro desta última;

II — terreno de esquina, aquele em que os prolongamentos de seus alinhamentos,
quando retos, ou das respectivas tangentes, quando curvos, determinam ângulos
internos inferiores a 135° (cento e trinta e cinco graus) e superiores a 45° (quarenta e
cinco graus);

III — terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para
logradouros públicos, sem estar localizado na sua confluência;

IV — terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por
servidão de passagem por outro imóvel;

V — terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a via
pública por um corredor de acesso com largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros;

VI — terreno interno, aquele localizado em vila, passagem, travessa ou local
assemelhado, acessório da malha viária do Município ou de propriedade de
particulares, não relacionados em Listagem de Valores.

Art. 58. No cálculo do valor venal de terreno, no qual exista prédio em condomínio,
além dos fatores de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal
correspondente a cada unidade autônoma.

Art. 59. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela
V, e seu valor venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo valor
unitário de metro quadrado de construção, constante da Tabela VI, e pelo fator de
obsolescência, constante da Tabela IV.

Art. 60. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da
situação fática do imóvel:

I — nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos extemos das paredes ou
pilares;

II - nas áreas Ipavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas,
helipontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos; 
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Art. 13 da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

Art. 14 da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

Art. 15 da Lei n.° 10.235, de
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Art. 16 da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

Art. 17 da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua
projeção vertical sobre o terreno;

IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes.

Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade
imediatamente superior.

Art. 61. No cálculo da área construída bruta das unidades autônomas de prédios em
condomínio, será ' acrescentada, à área privativa de cada unidade, a parte
correspondente nas áreas comuns em função de sua quota-parte.

Art. 62. Para os efeitos desta Consolidação, as obras paralisadas ou em andamento,
as edificações condenadas ou em ruína, as construções de natureza temporária e as
construções, de qualquer espécie, inadequadas à sua situação, dimensões, destino ou
utilidade, não serão consideradas como área construída.

Art. 63. O valor unitário de metro quadrado de construção será obtido pelo
enquadramento da construção num dos tipos da Tabela V, em função da sua área
predominante, e no padrão de construção cujas características mais se assemelhem
às suas.

§ 1.0 Nos casos em que a área predominante não corresponder à destinação principal
da edificação, ou conjunto de edificações, poderá ser adotado critério diverso, a juízo
da Administração.

§ 2.° Para fins de enquadramento de unidades autônomas de prédio em condomínio
em um dos padrões de construção previstos na Tabela V, será considerada a área
construída correspondente à área bruta da unidade autônoma acrescida da respectiva
área da garagem, ainda que esta seja objeto de lançamento separado.

§ 3.° A unidade autônoma poderá ser enquadrada em padrão diverso daquele atribuído
ao conjunto a que pertença, desde que apresente benfeitorias que a distingam, de
forma significativa, das demais unidades autônomas.

Art. 64. A idade de cada prédio, para aplicação do fator de obsolescência de que trata
a Tabela IV, corresponderá à diferença entre o exercício a que se refere o lançamento
tributário e o ano do término da construção ou, quando anterior, o de sua efetiva
ocupação.

§ 1.0 A idade de cada prédio será:

I— reduzida de 20% (vinte por cento), nos casos de pequena reforma ou reforma
parcial;

II — contada a partir do ano da conclusão da reforma, quando esta for substancial.

§ 2.° Será adotada a média das idades apuradas, ponderada de acordo com as
respectivas áreas, nos casos:

I - de ampliação da área construída;

II - de reconstrução parcial;

III - de lançamento tributário que abranja dois ou mais prédios, concluídos em
exercícios diversos.

§ 3.° No cálculo da média ponderada, a que se refere o parágrafo anterior, serão
consideradas as eventuais alterações na idade dos prédios, resultantes da ocorrência
de reformas, na forma do § 1.0.

§ 4.° Quando o acréscimo de área edificada em imóvel residencial resultar da
construção de abrigo para veículos ou de piscina, não será alterada a idade do prédio.

§ 5.° No resultado do cálculo da idade da edificação será desprezada a fração de ano.

Art. 65. O valor venal de imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno
com o valor da construção, calculados na forma desta Consolidação. 
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Art. 19 da Lei
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Art. 20 da Lei
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n.° 10.235, de

Art. 2.° da Lei n.° 13.250, de
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Art. 24 da Lei n.° 14.256, de
29/12/06.
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de 30/12/98.

Art. 2.° da Lei
28/12/89.

n.° 10.819, de
Lei n.° 12.782,

n.° 10.819, de

Art. 66. Nos casos singulares de imóveis para os quais a aplicação dos procedimentos
previstos nesta Consolidação possa conduzir a tributação manifestamente injusta ou
inadequada, poderá ser adotado, a requerimento do interessado, processo de
avaliação especial, sujeito à aprovação do órgão competente da Secretaria Municipal
de Finanças.

Art. 67. Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de metro quadrado de
construção serão expressos em moeda corrente e, no processo de cálculo para
obtenção do valor venal do imóvel, o valor do terreno e o da construção serão
arredondados para a unidade monetária imediatamente superior.

Art. 68. As disposições constantes deste Capítulo são extensivas aos imóveis
localizados nas áreas urbanizáveis e de expansão urbana, referidas no artigo 3.° desta
Consolidação.

Art. 69. Os valores unitários de metro quadrado de construção correspondentes aos
tipos e padrões de construção descritos na Tabela V, a serem considerados para fins
de lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano, no exercício de 2009, são os
integrantes da Tabela VI.

Parágrafo único. Os valores unitários de metro quadrado de terreno, para o exercício
de 2009, são os constantes do anexo II da Lei n.° 13.250, de 27 de dezembro de 2001.

Art. 70. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos desta Consolidação, fica
limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis construídos utilizados
exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer dos padrões do tipo 2
da Tabela V anexa.

Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado
no caput deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período.

Seção II

Inscrição Imobiliária

Art. 71. Os Impostos Predial e Territorial Urbano serão lançados com base nos dados
do Cadastro Imobiliário Fiscal.

Art. 72. Todos os imóveis, construidos ou não, situados na zona urbana do Município,
inclusive os que gozem de imunidade ou isenção, devem ser inscritos no Cadastro
Imobiliário Fiscal.

§ 1.0 Da inscrição, feita em formulário próprio, além de outros dados que venham a ser
exigidos, deverão constar:

I - nome, qualificação e endereço do proprietário, do titular do domínio útil ou do
possuidor a qualquer titulo;

II - dados do título de aquisição da propriedade ou do domínio útil, ou qualidade em
que a posse é exercida;

III - localização do imóvel;

IV - área do terreno;

V - área construída;
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LEI N o 14.089, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005
(Projeto de Lei no 519/05, do Vereador Aurélio Miguel - PL)
Estabelece normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios
relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU opções de data de vencimento do imposto.
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte.
Art. 20 A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territorial
Urbano fica condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o
art. 2° da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989.
Art. 3 0 A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos nos arts. 1°, 2° e 3° da
Lei n° 13.698, de 24 de dezembro de 2003, somente serão concedidos a um único
imóvel por contribuinte.
Art. 40 O disposto nesta lei será regulamentado por atos da Secretaria Municipal de
Finanças.
Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2005, 452°
da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SG
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

de 2.9-12.5
SESS,1 : 097-SE

4/05/2010
E45

Passemos ao item seguinte.

- "PL 935/1995, do Vereador WADIH MUTRAN (PP). Disciplina o sistema de

cobrança do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS

DO RECURSO N2 26/1996 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o improvimento do Recurso 26/96. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. A matéria vai ao

arquivo.
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À SGP-2

Sra. Secretária,

Informo que o recurso de fls. 09 e 10, foi rejeitado na 974 Sessão

Extraordinária, de 04 de maio de 2010.

07/05/2010

Lázia de Almeida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, em face do improvimento

do recurso interposto.

07/05/2010
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